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DECISÃO  
  
  

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 377/392, com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “a” e “c”, da Constituição 
Federal, interposto em face dos acórdãos da Nona Câmara de Direito 
Privado, fls. 332/340 e 362/366, assim ementados:   

  
“APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO 
CONSUMIDOR. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER E 
INDENIZATÓRIA. AUTOR QUE 
ALEGOU NÃO TER CONTRATADO 
EMPRÉSTIMO E SIM 
RENEGOCIAÇÃO DE DÉBITO 
OFERECIDA POR REPRESENTANTE 
DO BANCO ITAÚ, SENDO 
POSTERIORMENTE SUPREENDIDO 
PELO VALOR DISPONIBILIZADO EM 
SEU FAVOR PROCEDENDO A 
DEVOLUÇÃO DA QUANTIA EM 
FAVOR DESTA PESSOA QUE SERIA 
REPRESENTANTE DO BANCO. 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. 
RECURSO DA PARTE AUTORA. 
RELAÇÃO DE CONSUMO QUE NÃO 
AFASTA A NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO MÍNIMA DOS 
FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO 
DO AUTOR. SÚMULA 330 DO TJRJ. 
FATO DE TERCEIRO. FORTUITO 
EXTERNO. AUSÊNCIA DE CAUTELA 
DO CONSUMIDOR QUE NÃO 
VERIFICOU SE A PESSOA A QUEM 
FOI DEVOLVIDO O VALOR DO 
EMPRÉSTIMO NÃO RECONHECIDO. 
AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE 
DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA E DE 
REPONSABILIDADE DA PARTE RÉ. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA. PRECEDENTES 
DO COLENDO DESTA CORTE DE 
JUSTIÇA EM HIPÓTESES 





CONGÊNERES. RECURSO NÃO 
PROVIDO”  
  
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ACÓRDÃO QUE NÃO CONTÉM 
QUALQUER VÍCIO ENSEJADOR DA 
PROPOSITURA DO PRESENTE 
RECURSO. INEXISTÊNCIA DE 
QUALQUER DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS NO ARTIGO 1.022 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUE NÃO 
SE SUSTENTA. EMBARGANTE QUE, 
NA VERDADE, OBJETIVA A 
MODIFICAÇÃO E O REEXAME DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO”  

  
Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega 

violação aos artigos 373, I e II, 489, II e 1.022, II, ambos do Código de 
Processo Civil, 14 do CDC e 2º, VI, da Lei 13.709/2018, além de dissídio 
jurisprudencial. Defende, em suma, que o recorrido é o guardião dos 
dados pessoais do recorrente, portanto, o contrato de empréstimo 
efetivado com o agente bancário o torna responsável pelo vício de 
consentimento que o maculou.  

  
Contrarrazões, fls. 397/405.  

  
É o brevíssimo relatório.   
  
Trata-se, na origem, de ação declaratória cumulada com 

indenizatória ajuizada pelo recorrente, alegando ter contratado por 
telefone renegociação de empréstimo que mantém junto ao réu com 
parcelas mais vantajosas, oferecidas por pessoa que seria representante 
do banco Itaú, sendo então surpreendido por novo contrato de 
empréstimo que aduz não ter contratado, razão pela qual entrou em 
contato com o representante do Banco Itaú que lhe informou a 
ocorrência de erro e o instruiu a proceder a devolução do valor 
recebido, ocasião em que realizou um PIX em favor desta pessoa, 
permanecendo, contudo, os descontos mensais em se benefício, que 
reputa indevido.   

  
Sentença de improcedência, sob o fundamento de que não 

houve falha ou má prestação de serviço pela instituição financeira. O 
Colegiado manteve a sentença.  

  





Vejamos o que consta na fundamentação do acórdão 
recorrido:  

  
“ (...) Contudo, tal hipótese, se deferida, não 
exime o consumidor de comprovar 
minimamente os fatos alegados na inicial, 
bem como não incumbe ao réu a produção 
de prova negativa ou impossível, cabendo ao 
autor demonstrar o que estiver em seu 
alcance.  
  
Apelante, não demonstrou a invalidade do 
negócio jurídico celebrado com a parte ré.  
  
O fato de o autor ter transferido em favor de 
terceira pessoa o valor recebido a título de 
empréstimo, de livre e espontânea vontade, 
sem averiguar minimamente se essa pessoa 
mantinha relação com a parte ré é ônus que 
não pode ser imputado ao réu, 
configurando-se o fortuito externo em razão 
de fato de terceiro.   
  
No que se refere a alegação recursal da parte 
autora no sentido de ser pessoa idosa 
inabilitada para a biometria facial, deve ser 
ressaltado, na forma como bem constou a 
sentença vergastada, que a foto apresentada 
para tal é distinta da constante da 
identidade conforme constou em index 213, 
de forma que não se afasta a regularidade da 
contratação do segundo empréstimo 
realizado pelo autor, especialmente porque 
houve a disponibilização do valor em sua 
conta.   
  
Nesse diapasão, inexistem elementos 
mínimos que indiquem a participação da 
parte ré na transação de transferência de 
valores realizada pelo autor em favor de 
terceira pessoa, rompido, em consequência o 
nexo de causalidade, posto que incidente a 
norma do art. 14, § 3°, inciso II do CDC 
(...)”  

  
O recurso não será admitido.  
  





Incialmente, a alegada ofensa aos artigos 489, § 1°, inciso 
IV e 1022, inciso II do CPC nada mais é do que inconformismo com o 
teor da decisão atacada, uma vez que o acórdão recorrido dirimiu, 
fundamentadamente, as questões submetidas ao colegiado, não se 
vislumbrando qualquer dos vícios do art. 1.022 do CPC.        

     
Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, 

clareza e devida fundamentação, as teses suscitadas pelo Jurisdicionado 
durante o processo judicial, em obediência ao que determinam o artigo 
93, IX da Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, § 1º 

do CPC.           
     
Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da 

prestação jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses 
da parte recorrente. Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto 
o acórdão guerreado, malgrado não tenha acolhido os argumentos 
suscitados pelo recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos 
temas necessários à integral solução da lide.      

     
Nesse sentido (grifei):          
    

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CONTRATO DE 
LOCAÇÃO. ALUGUÉIS EM ATRASO. 
CONDENAÇÃO. INTERESSE DE AGIR. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. 
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SUMULAS 5 E 7 
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.    
1. Não se viabiliza o recurso pela 
indicada violação dos artigos 1022 e 
489 do Código de Processo Civil de 
2015. Isso porque, embora rejeitados os 
embargos de declaração, a matéria em 
exame foi devidamente enfrentada pelo 
Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido 
contrário à pretensão da parte 
recorrente. Não há falar, no caso, em 
negativa de prestação jurisdicional. A 
Câmara Julgadora apreciou as questões 
deduzidas, decidindo de forma clara e 
conforme sua convicção com base nos 
elementos de prova que entendeu 





pertinentes. No entanto, se a decisão 
não corresponde à expectativa da parte, 
não deve por isso ser imputado vicio ao 
julgado.    
2. Rever os fundamentos do acórdão 
recorrido que levaram a concluir pela 
ausência de cerceamento de defesa e 
presença do interesse de agir, demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório, o que 
é vedado na instância especial, segundo o 
enunciado da Súmula 7/STJ.    
3. Agravo interno não provido.    
(AgInt no AREsp n. 1.947.755/DF, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 
16/8/2022.)  

  
Ademais, o detido exame das razões recursais revela que o 

recorrente ao impugnar o acórdão que considerou que o autor não 
demonstrou nos autos a invalidade do negócio jurídico e que a 
relação de consumo não afasta o autor de comprovar minimamente os 
fatos constitutivos do direito, pretende, por via transversa, a revisão de 
matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas produzidas 
nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise 
fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial.   

   
Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no 

julgamento do REsp 336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 
07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que delineada a questão federal, há 
necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, soberanamente 
decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 
ante o veto da súmula 7-STJ”.   

   
Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do 

acórdão recorrido, verifica-se que eventual modificação da conclusão do 
Colegiado passaria pela seara fático-probatória, soberanamente 
decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito o 
recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial).  

  
Ademais, o aresto recorrido reconheceu que a inversão do 

ônus da prova não dispensa que o consumidor prove a existência de 
indícios mínimos do fato constitutivo de seu direito.  

  
Nesse sentido (grifei):  
  





“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO NA ORIGEM. 
BANCÁRIOS. AÇÃO DE EXIGIR 
CONTAS. SEGUNDA FASE. NOVOS 
DOCUMENTOS. NECESSIDADE. 
DESATENDIMENTO. ÔNUS 
PROBATÓRIO. PROVA MÍNIMA. 
NECESSIDADE. ARTS. 489 E 1.022 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO E OMISSÕES. 
NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 1. Não há 
falar em negativa de prestação jurisdicional 
se o tribunal de origem motiva 
adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte. 2. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça preleciona que a inversão do ônus da 
prova não dispensa a comprovação mínima, 
pela parte autora, dos fatos constitutivos do 
seu direito. 3. No caso dos autos, o 
acórdão reconheceu que a agravante 
deixou de complementar a 
documentação requerida pela 
instituição bancária, não se 
comprovando, forma mínima, os fatos 
constitutivos do direito alegado, nos 
termos do art. 373, I, do CPC. 4. Na 
hipótese, o acolhimento da tese 
pleiteada pela agravante exigiria 
exceder os fundamentos do acórdão 
impugnado e adentrar no exame das 
provas e cláusulas contratuais, 
procedimentos vedados em recurso 
especial, a teor das Súmulas nºs 5 e 
7/STJ. 5. Agravo interno não provido.”   
   
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C PEDIDO 
CONDENATÓRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA. 





1. As questões postas em discussão foram 
dirimidas pelo Tribunal de origem de forma 
suficiente, fundamentada e sem omissões, 
devendo ser afastada a alegada violação aos 
arts. 489 e 1.022 do CPC/15. Consoante 
entendimento desta Corte, não importa 
negativa de prestação jurisdicional o 
acórdão que adota, para a resolução da 
causa, fundamentação suficiente, porém 
diversa da pretendida pela parte recorrente, 
decidindo de modo integral a controvérsia 
posta. Precedentes. 2. A alteração do 
acórdão impugnado com relação à 
suficiência das provas acostadas aos 
autos e à prova do fato constitutivo do 
direito alegado pela parte autora 
demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável no 
âmbito do recurso especial, a teor da 
Súmula 7/STJ. 2.1. Conforme 
jurisprudência desta Corte Superior, "A 
pretendida inversão do ônus da prova 
não dispensa que o consumidor prove a 
existência de indícios mínimos do fato 
constitutivo de seu direito" (AgInt no 
AREsp 1314821/SE, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 
17/02/2020, DJe 20/02/2020). Incidência 
da Súmula 83/STJ. 3. Agravo interno 
desprovido.”  

  
E, na medida em que o julgado atacado está de acordo 

com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, inadmissível o 
recurso especial à luz da Súmula nº 83 do STJ (Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida.)  

  
Por fim, a análise do dissídio jurisprudencial fica 

prejudicada em razão da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, uma vez 
que as conclusões díspares não ocorreram em razão de entendimentos 
diversos, mas em razão de fatos, provas e circunstâncias específicas do 
caso concreto.   

   
 Neste sentido (grifei):   
   





TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO FISCAL. CABIMENTO DO 
INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
REVISÃO REVISÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO APOIADO EM 
PREMISSAS FÁTICAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO 
COMPROVADO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.  
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta 
Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data 
da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.  
II - Esta Corte adota o posicionamento 
segundo o qual o redirecionamento de 
execução fiscal para pessoa jurídica que 
integra o mesmo grupo econômico da 
sociedade empresária originalmente 
executada, mas que não foi identificada no 
ato de lançamento (nome da CDA) ou que 
não se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 
e 135 do CTN, depende da comprovação do 
abuso de personalidade, caracterizado pelo 
desvio de finalidade ou confusão 
patrimonial, tal como consta do art. 50 do 
Código Civil, e, nessa hipótese, é cabível a 
instauração do incidente de desconsideração 
da personalidade da pessoa jurídica 
devedora.  
III - In caso, rever o entendimento do 
tribunal de origem acerca do cabimento da 
instauração do incidente de desconsideração 
da personalidade jurídica demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.  
IV - O recurso especial não pode ser 
conhecido com fundamento na alínea c 





do permissivo constitucional, quando, 
para a comprovação da similitude 
fática entre os julgados confrontados, é 
necessário o reexame de fatos e provas.  
V - Em regra, descabe a imposição da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.  
VI - Agravo Interno improvido.  
(AgInt no REsp n. 2.019.258/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
16/3/2023.)  

  
  
À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no 

art. 1.030, V do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso 
especial interposto, nos termos da fundamentação supra.  

  
Intime-se.  
  
Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 2025.  

  
  

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO  
Terceiro Vice-Presidente  
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